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Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 1º de julho de 2015.
GERALDO ALCKMIN
Aloísio de Toledo César
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, em 1º de julho 

de 2015.

 Decretos
 DECRETO Nº 61.339, 
DE 1º DE JULHO DE 2015

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar 
ao Orçamento Fiscal na Secretaria da Educação, 
visando ao atendimento de Despesas Correntes 
e de Capital

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no 
artigo 9º da Lei nº 15.646, de 23 de dezembro de 2014,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 18.577.009,00 

(Dezoito milhões, quinhentos e setenta e sete mil, nove reais), 
suplementar ao orçamento da Secretaria da Educação, obser-
vando-se as classificações Institucional, Econômica, Funcional e 
Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será cober-
to com recursos a que aludem os incisos I, II e III, do § 1º, do 
artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de 
conformidade com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 5°, do Decreto n° 61.061, de 16 de janeiro de 2015, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de julho de 2015
GERALDO ALCKMIN
Renato Villela
Secretário da Fazenda
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, a 1º de julho de 2015.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
08000 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
08009 COORDENADORIA DE GESTÃO
 DE RECURSOS HUMANOS
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 -P.JURÍDICA 1  1.418.414,00
 T O T A L 1  1.418.414,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
12.128.0808.6175 FORMAÇÃO CONTINUADA
 DOS PROFIS. DA EDU   1.418.414,00
  1 3 1.418.414,00
 T O T A L   1.418.414,00
08012 COORDENADORIA INF. MONITORAMENTO
 AVALIAÇÃO EDUCACIONAL
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 3  4.577.465,00
 T O T A L 3  4.577.465,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
12.122.0816.6178 GESTÃO E MODERN. DA SEC.
 DA EDUCAÇÃO   4.577.465,00
  3 4 4.577.465,00
 T O T A L   4.577.465,00
08013 COORDENADORIA DE INFRAESTRUTURA
 E SERVIÇOS ESCOLARES
4 4 40 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 1  2.116.802,00
4 4 40 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1  1.000.000,00
 T O T A L 1  3.116.802,00
4 4 90 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 5  9.464.328,00
 T O T A L 5  9.464.328,00
 T O T A L G E R A L   12.581.130,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
12.368.0815.5810 AÇÃO COOP, ESTADO-MUNICÍPIO
 CONSTR. ES   12.581.130,00
  1 4 3.116.802,00
  5 4 9.464.328,00
 T O T A L   12.581.130,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
08000 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
08001 ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR SECRETARIA
 E SEDE
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 -P. JURÍDICA 1  1.418.414,00
 T O T A L 1  1.418.414,00
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 3  824.728,00
 T O T A L 3  824.728,00
 T O T A L G E R A L   2.243.142,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
12.122.0816.6178 GESTÃO E MODERN. DA SEC.
 DA EDUCAÇÃO   2.243.142,00
  1 3 1.418.414,00
  3 4 824.728,00
 T O T A L   2.243.142,00
08011 COORDENADORIA DE GESTÃO
 DA EDUCAÇÃO BÁSICA
3 3 50 43 SUBVENÇÕES SOCIAIS 1  2.515.262,00
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 - P. JURÍDICA 1  30.000,00
3 3 91 39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
 -P. JURÍDICA 1  391.634,00
 T O T A L 1  2.936.896,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
12.367.0800.5156 ATENDIMENTO ESPECIALIZADO
 ALUNOS EDUCA   2.486.760,00
  1 3 2.486.760,00
12.368.0800.5998 CENTROS DE ESTUDOS
 DE LÍNGUAS - CEL'S   30.000,00
  1 3 30.000,00
12.368.0800.6168 PROV. DE MAT.DID.E APOIO
 PED.P/ED. BÁSIC   391.634,00
  1 3 391.634,00
12.368.0800.6169 IMPL. DE CUR. ADEQ. A CADA
 ET. DOENS.   28.502,00
  1 3 28.502,00
 T O T A L   2.936.896,00
08013 COORDENADORIA DE INFRAESTRUTURA
 E SERVIÇOS ESCOLARES
3 3 91 39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
 -P. JURÍDICA 1  179.906,00
 T O T A L 1  179.906,00
3 3 91 39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
 -P. JURÍDICA 5  9.464.328,00
 T O T A L 5  9.464.328,00
 T O T A L G E R A L   9.644.234,00

FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
12.368.0815.2494 CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO
 DA REDE FÍSICA   9.644.234,00
  1 3 179.906,00
  5 3 9.464.328,00
 T O T A L   9.644.234,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
08000 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
 T O T A L 1 3 1.418.414,00
 JUNHO   1.418.414,00
 T O T A L 1 4 3.116.802,00
 JUNHO   3.116.802,00
 T O T A L 3 4 3.752.737,00
 JUNHO   3.752.737,00
 T O T A L 5 4 9.464.328,00
 JUNHO   4.464.328,00
 JULHO   3.000.000,00
 AGOSTO   2.000.000,00
 T O T A L G E R A L   17.752.281,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
08000 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
 T O T A L 1 3 4.535.216,00
 NOVEMBRO   1.989.954,00
 DEZEMBRO   2.545.262,00
 T O T A L 5 3 9.464.328,00
 JUNHO   4.464.328,00
 JULHO   3.000.000,00
 AGOSTO   2.000.000,00
 T O T A L G E R A L   13.999.544,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
15646 9º 1º  1 3.752.737,00 3.752.737,00 0,00
15646 9º 1º  2 14.824.272,00 14.824.272,00 0,00
TOTAL GERAL    18.577.009,00 18.577.009,00 0,00

 DECRETO Nº 61.340, 
DE 1º DE JULHO DE 2015

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao 
Orçamento Fiscal no Departamento de Estradas 
de Rodagem - DER, visando ao atendimento de 
Despesas Correntes

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no 
artigo 9º da Lei nº 15.646, de 23 de dezembro de 2014,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 10.793.789,00 (Dez 

milhões, setecentos e noventa e três mil, setecentos e oitenta e 
nove reais), suplementar ao orçamento do Departamento de 
Estradas de Rodagem - DER, observando-se as classificações 
Institucional, Econômica, Funcional e Programática, conforme 
a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de julho de 2015
GERALDO ALCKMIN
Renato Villela
Secretário da Fazenda
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, a 1º de julho de 2015.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
16000 SECRETARIA DE LOGÍSTICA
 E TRANSPORTES
16055 DEPTO. DE ESTRADAS DE RODAGEM-DER
3 3 90 37 SERV.LIMPEZA, VIGILÂNCIA
 E OUTROS-P.JURÍDICA 4  1.817.048,00
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 - P. JURÍDICA 4  8.976.741,00
 T O T A L 4  10.793.789,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
26.122.0100.6092 GESTÃO ADMINISTRATIVA   10.793.789,00
  4 3 10.793.789,00
 T O T A L   10.793.789,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
16000 SECRETARIA DE LOGÍSTICA
 E TRANSPORTES
16055 DEPTO. DE ESTRADAS DE RODAGEM-DER
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 - P. JURÍDICA 4  10.793.789,00
 T O T A L 4  10.793.789,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
26.782.1605.4907 CONSERV. SINALIZA, E ELEM.
 SEGURANÇA R   10.793.789,00
  4 3 10.793.789,00
 T O T A L   10.793.789,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
15646 9º 1º  2 10.793.789,00 0,00 10.793.789,00
TOTAL GERAL    10.793.789,00 0,00 10.793.789,00

 Governo
 FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE 
DO ESTADO DE SÃO PAULO

 CHEFIA DE GABINETE

 Extrato de Termo de Aditamento de Convênio
Processo 46096/2013
- Partícipes: O Estado de São Paulo, através do Fundo Social 

de Solidariedade do Estado de São Paulo e a União de Morado-
res do Recanto Verde Sol

- Objeto: Primeiro Termo de Aditamento ao Convênio 
036/2013 – Projeto Polo Regional da Escola de Beleza

- Cláusula(s) Aditada(s): Cláusula Sexta – O prazo de vigên-
cia do ajuste, previsto no caput da Cláusula Sexta, fica prorroga-

dos resultados do 4º bimestre do ano, no Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária.

§ 3º - A exposição de motivos especificada no caput deste 
artigo deverá ser registrada no Sistema de Alterações Orçamen-
tárias no momento da formalização da solicitação do crédito 
adicional ou do remanejamento de recursos, e sua ausência 
resultará em devolução imediata do pedido ao GSPOFP - Grupo 
Setorial de Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas, da 
Unidade Orçamentária de origem.

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 01-07-2015.

 UNIDADE DE DESENVOLVIMENTO 
E MELHORIA DAS ORGANIZAÇÕES

 GRUPO CENTRAL DE TRANSPORTES INTERNOS

 Portaria GCTI–2, de 01-07-2015
O Diretor do Grupo Central de Transportes Internos – GCTI, 

com base no inciso VI do artigo 4° do Decreto 9.543, de 01-03-
1977, expede a presente portaria que institui modelo de impres-
so e procedimentos a serem adotados pelas Unidades Frotistas 
pertencentes à Administração Direta e Autarquias quando do 
arrolamento, recolhimento no pátio e baixa de veículos oficiais:

Artigo 1º - A colocação, à disposição do Grupo Central de 
Transportes Internos - GCTI, de veículos oficiais, motocicletas e 
afins, por arrolamento ou decorrentes de acidente, com perda 
total ou não, sem seguro geral, ocorrerá mediante ofício do 
Dirigente da Frota ou do Órgão Setorial, legalmente autorizado, 
que deverá estar obrigatoriamente acompanhado:

I- do impresso “Laudo de Arrolamento e Avaliação”, confor-
me modelo anexo, devidamente preenchido e encaminhado com 
a maior brevidade possível;

II- dos decalques ou fotos dos números do chassi e motor, 
nas condições em que se encontram, colados em local próprio 
do impresso “Laudo de Arrolamento e Avaliação”;

III- do valor aproximado do veículo, nas condições em que 
ele se encontra, expresso em Reais (R$), com base na Tabela de 
Valores de Veículos da Fundação Instituto de Pesquisas Econô-
micas – “Tabela FIPE”;

IV- do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo 
- CRLV e do Certificado de Registro de Veículo – CRV originais 
e atualizados;

V- dos extratos: DETRAN - Cadastro de Veículos (PEPM), 
Consultas de Débitos (TLCT), e, Cadastro no Sistema RENAVAM 
(PTRE), expedidos pelos órgãos competentes, com data não 
superior a 15(quinze) dias contados da sua expedição;

VI- da nota fiscal de compra, justificando, se, por qualquer 
motivo, tenha ocorrido substituição do motor ou do bloco do 
motor;

VII- da declaração de origem lícita do motor, conforme 
modelo “Declaração de Responsabilidade Específica” (Anexo da 
Resolução CONTRAN 282, de 26-06-2008), em caso de substi-
tuição do motor não regularizado junto ao órgão competente;

VIII- das fotos dos veículos, conforme orientado no “Laudo 
de Arrolamento e Avaliação”.

§ 1º - Não será arrolado veículo com débitos, restrições e 
bloqueios.

§ 2º - No caso de arrolamento de veículo acidentado, com 
perda total ou não, além dos documentos supracitados, as uni-
dades Frotistas deverão encaminhar o “Termo de Liberação do 
Veículo”, assinado pelo Dirigente da Frota ou do Órgão Setorial, 
ou ainda, pelo Presidente da Comissão de Sindicância, onde 
deverá constar que ele não é objeto de ação judicial.

Artigo 2º- O valor a que se refere o inciso III, do artigo 
anterior, deverá ser calculado da seguinte forma:

I - bom ou regular, significando veículo que poderá ser recu-
perável (veículo com direito a documentação), partindo sempre 
do seu valor de mercado conforme a Tabela FIPE, aplicando-se 
a depreciação ante as condições apresentadas pelo veículo, 
como: aspecto geral e existência ou não e as condições das 
peças e demais componentes, principalmente as constantes 
do “Laudo de Arrolamento e Avaliação”, custo aproximado da 
recuperação e demais fatores que por ventura venham a influir 
em seu valor final;

II – mau, significando veículo em fim de vida útil, sendo 
considerados os valores estimados das peças e demais compo-
nentes reaproveitáveis, existentes no veículo;

Artigo 3º- Em caso de arrolamento de veículo vinculado à 
aquisição, após o recebimento do veículo novo, o Dirigente da 
Frota ou do Órgão Setorial, determinará o arrolamento com o 
envio da documentação exigida no Artigo 1º desta portaria, 
ficando, após esta data, proibida a utilização do veículo arrolado.

Artigo 4º- A baixa de veículo furtado ou roubado deverá 
ser solicitada ao GCTI, através de ofício do Dirigente da Frota 
ou do Órgão Setorial.

Parágrafo único – No caso de veículo que possua seguro 
geral, deverá ser encaminhada cópia do “Boletim de Ocorrên-
cia” sobre o fato ocorrido, e se exigido pela seguradora, o CRV 
preenchido em nome da Companhia Seguradora, sem data, para 
assinatura da autoridade competente, para fins de transferência 
de propriedade, em caso de recuperação do veículo e pagamen-
to ao Erário, da indenização correspondente.

Artigo 5º- A baixa de veículo acidentado, com perda total, 
que possua seguro geral, deverá ser solicitada ao GCTI, através 
de ofício do Dirigente da Frota ou do Órgão Setorial, e deverá 
estar acompanhada:

I- de cópia do “Boletim de Ocorrência”, sobre o fato 
ocorrido;

II- do CRLV atualizado e do CRV preenchido, em nome da 
Companhia Seguradora, sem data, para assinatura da autori-
dade competente, para fins de transferência de propriedade e 
pagamento ao Erário da indenização correspondente.

Parágrafo único – No caso em que o ressarcimento por 
perda total do veículo for efetuado por empresa seguradora de 
terceiro, responsável pelo sinistro, serão aplicadas as mesmas 
exigências e orientações constantes neste artigo.

Artigo 6º- Os Dirigentes das Unidades Orçamentárias e 
Autarquias, após cumprir as determinações contidas nos artigos 
1º a 3º, deverão recolher o veículo arrolado imediatamente no 
pátio, no prazo máximo estabelecido na referida autorização.

Parágrafo único – A autorização será concedida mediante 
solicitação do Dirigente da Frota ou do Órgão Setorial ao GCTI, 
por meio eletrônico, contendo relação dos veículos arrolados a 
serem recolhidos e pátio de destino.

Artigo 7º- Quando da entrega do veículo arrolado no pátio, 
este deverá:

I - estar devidamente arrolado e autorizado pelo GCTI;
II- ser despojado:
a) de suas placas que, por serem oficiais (brancas), deverão 

ser recolhidas pelas próprias Unidades Frotistas ao órgão de 
trânsito competente;

b) de distintivos, dísticos, ou emblemas oficiais, porventura 
existentes, bem como de quaisquer inscrições identificadoras da 
frota a que pertencer;

III – quando tratar de veículo de policiamento, estar com 
a pintura descaracterizada com tinta que suporte a ação 
do tempo, preferencialmente na cor original do veículo, não 
sendo admitidos processos que danifiquem a lataria, sem 
os equipamentos de comunicação(rádio), som(sirene) e luz 
intermitente(giroflex);

IV – portar cópia do impresso “Laudo de Arrolamento e 
Avaliação”.

Parágrafo único- Os veículos que não atenderem às exigên-
cias deste artigo não serão recebidos no pátio de destino.

Artigo 8º- O leiloeiro ou o responsável pelo pátio, quando 
do recebimento do veículo deverá:

do até a presente data, nos termos do cronograma de trabalho 
que, juntado à fl. 243 dos autos, integra o presente instrumento 
para todos os fins. Ficam mantidas as demais cláusulas e dispo-
sições do Convênio original não alteradas pelo presente termo.

- Data da assinatura: 01-07-2015
 Extrato de Termo de Aditamento de Convênio
Processo 65533/2014
- Partícipes: O Estado de São Paulo, por intermédio do Fundo 

Social de Solidariedade do Estado de São Paulo e o Município de 
Araraquara – EMEF Maria de Lourdes da Silva Prado

- Objeto: Primeiro Termo de Aditamento ao Convênio 
465/2014 – Horta Educativa

- Cláusula(s) Aditada(s): Cláusula Quarta – O prazo de 
vigência do ajuste, previsto no caput da Cláusula Quarta, fica 
prorrogado até 31-12-2015, nos termos do cronograma de 
trabalho que, juntado à fl. 68 dos autos, integra o presente 
instrumento para todos os fins. Ficam mantidas as demais 
cláusulas e disposições do Convênio original não alteradas pelo 
presente termo.

- Data da assinatura: 01-07-2015
 Extrato de Termo de Aditamento de Convênio
Processo 65532/2014
- Partícipes: O Estado de São Paulo, por intermédio do Fundo 

Social de Solidariedade do Estado de São Paulo e o Município de 
Araraquara – EMEF do Campo Prof. Hermínio Pagotto

- Objeto: Primeiro Termo de Aditamento ao Convênio 
460/2014 – Horta Educativa

- Cláusula(s) Aditada(s): Cláusula Quarta – O prazo de 
vigência do ajuste, previsto no caput da Cláusula Quarta, fica 
prorrogado até 31-12-2015, nos termos do cronograma de 
trabalho que, juntado à fl. 62 dos autos, integra o presente 
instrumento para todos os fins. Ficam mantidas as demais 
cláusulas e disposições do Convênio original não alteradas pelo 
presente termo.

- Data da assinatura: 01-07-2015
 Extrato de Termo de Aditamento de Convênio
Processo 34367/2014
- Partícipes: O Estado de São Paulo, por intermédio do Fundo 

Social de Solidariedade do Estado de São Paulo e o Município de 
Araraquara – EMEF do Campo Eugênio Trovatti

- Objeto: Primeiro Termo de Aditamento ao Convênio 
464/2014 – Horta Educativa

- Cláusula(s) Aditada(s): Cláusula Quarta – O prazo de 
vigência do ajuste, previsto no caput da Cláusula Quarta, fica 
prorrogado até 31-12-2015, nos termos do cronograma de 
trabalho que, juntado à fl. 65 dos autos, integra o presente 
instrumento para todos os fins. Ficam mantidas as demais 
cláusulas e disposições do Convênio original não alteradas pelo 
presente termo.

- Data da assinatura: 01-07-2015

 AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS DELEGADOS DE TRANSPORTE 
DO ESTADO DE SÃO PAULO

 DIRETORIA DE PROCEDIMENTOS E LOGÍSTICA

 Despacho do Diretor, de 01-07-2015
Protocolo 294.582/15 – Ric Express Transporte Turismo Ltda. 

AUTORIZO a empresa operar com o veículo de placas FXC-1897, 
de sua propriedade, no serviço de Fretamento da ARTESP, fora do 
padrão adotado pelo Regulamento vigente, desde que o veículo 
opere com cartão de vistoria em vigor.

Protocolo 295.729/15 – Flaviatour Empresa de Transportes 
Ltda. APROVO, a utilização do novo padrão visual na frota do 
Serviço de Fretamento da empresa, apresentado através de fotos 
autuadas à fl. 06 do presente e, CONCEDO o prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias, para que a empresa complemente os serviços de 
pintura dos veículos.

 CASA MILITAR

 COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL

Despacho do Coordenador, de 1º-7-2015
Alterando o contido no Termo de Convênio abaixo, passan-

do a vigorar com a seguinte redação:
MUNICÍPIO DE PRESIDENTE BERNARDES - Processo GG 

134.524-2012 – Construção de ponte sobre o Rio Santo Anastá-
cio na Estrada PSB-170

CLÁUSULA PRIMEIRA
A Cláusula Décima Primeira do Convênio CMil-40-630-12, 

passa a vigorar com a seguinte redação:
“CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
Da Vigência
O presente convênio vigorará de 22-6-2015 até 19-9-2015, 

podendo ser prorrogado mediante justificativa fundamentada e 
lavratura de termo aditivo.”

CLÁUSULA SEGUNDA
Ficam ratificadas as demais cláusulas do convênio referido 

no preâmbulo, não modificadas por este termo.

 Planejamento e Gestão
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Despacho do Secretário, de 16-06-2015
Diante dos elementos de instrução do Processo SGP 

10839/2013, e considerada a ausência de manifestação da 
empresa “Augetec Serviços de Apoio para Empresas Ltda – EPP” 
notificada para ciência e exercício da ampla defesa, Decido, nos 
termos do artigo 79, inciso I c.c. art. 78, incisos XII, ambos da 
Lei 8.666/93:

i) Rescindir unilateralmente o Contrato 011/2013, celebrado 
com a empresa “Augetec Serviços de Apoio para Empresas 
Ltda – EPP”, por razões de interesse público de alta relevância 
e amplo conhecimento, justificadas nos autos do Processo SGP 
10839/2013

Após o julgamento dos recursos, ou transcorrido o prazo 
sem a sua interposição, providencie-se a notificação da con-
tratada.

 COORDENADORIA DE ORÇAMENTO
 Portaria Conjunta CAF-CCE-CO-2, de 01-07-2015

Altera os §§ 1º e 3º do artigo 8º da Portaria 
Conjunta CAF-CCE-CO 1, de 20-01-2015

Os Coordenadores da Administração Financeira e de Com-
pras Eletrônicas e de Entidades Descentralizadas da Secretaria 
da Fazenda, e a Coordenadora de Orçamento, da Secretaria de 
Planejamento e Gestão, com base no disposto no artigo 22 do 
Decreto 61.061, de 16-01-2015; e,

Considerando os resultados apurados no Relatório Resu-
mido da Execução Orçamentária – RREO, da Lei de Responsa-
bilidade Fiscal, relativo ao 2º bimestre de 2015, que indicam 
frustração de receitas devido à redução do nível de atividade 
econômica, criando descompasso entre os parâmetros adotados 
para as projeções da lei orçamentária anual e os índices efetiva-
mente observados no período, resolvem:

Artigo 1º - Os §§ 1º e 3º do artigo 8º da Portaria Conjunta 
CAF-CCE-CO 1, de 20-01-2015, passam a vigorar com a seguinte 
redação:

§ 1º - Os pedidos de crédito suplementar sem oferecimento 
de recurso não serão admitidos até o encerramento e apuração 


